
1

Iris Gomes dos Santos, Natália Sátyro

C
a

d
e

r
n

o
 C

r
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
6,

 p
. 1

-2
7,

 e
02

30
37

, 2
02

3

MUDANÇA INSTITUCIONAL: 
contribuições para uma agenda de pesquisa nacional

Iris Gomes dos Santos*
Natália Sátyro**

* Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira-UNILAB. Instituto de Humanidades e Le-
tras/UNILAB.
Campus Malês. Av. Juvenal Eugênio Queiroz, s/n – Baixa 
Fria. Cep: 43900-000. São Francisco do Conde – Bahia – 
Brasil. iris.urpia@unilab.edu.br
https://orcid.org/0000-0002-9174-2717
** Universidade Federal de Minas Gerais-UFMG. Departa-
mento de Ciência Política. 
Av. Antônio Carlos, 6627. Pampulha. Cep 31270-901. Belo 
Horizonte – Minas Gerais, Brasil. nsatyro@gmail.com
https://orcid.org/0000-0001-7298-342X
1 Agradecemos aos pareceristas pela disponibilidade e su-
gestões.

D
O

SS
IÊ

 2

http://dx.doi.org/10.9771/ccrh.v36i0.56923

Este artigo apresenta um balanço teórico-metodológico da produção de pesquisas empíricas sobre mudanças insti-
tucionais no Brasil, sobretudo que utilizaram os pressupostos do gradualismo e da endogeneidade, vinculados ao 
arcabouço do Institucionalismo Histórico. Por meio de uma revisão temática dos estudos disponibilizados em re-
positórios virtuais buscou-se identificar em seus desenhos de pesquisa: i) como desenvolveram categorias teóricas 
importantes – atores, ideias, conflitos, instituições prévias etc., ii) quais estratégias metodológicas e tipos de dados 
mobilizaram para lidar com os legados, as sequências de eventos, as ambiguidades e as lacunas institucionais, 
dimensões caras à corrente histórica. Os achados apontam que este campo de estudos expande lentamente, com 
poucas investigações empíricas e raras de abordagem comparada. São evidentes as dificuldades e fragilidades de 
articulações teórico-empíricas, de análise processual e das estratégias metodológicas, em especial para rastrear a 
interação dinâmica entre agência e estrutura, além da necessidade de incorporação de debates mais críticos aos 
modelos e autores clássicos da área.

Palavras-chave: Mudança Institucional. Instituições. Novo Institucionalismo. Institucionalismo Histórico. 
Políticas Públicas.

INTRODUÇÃO1

A escola institucionalista mantém sua 
hegemonia na Ciência Política mesmo diante do 
crescimento da importância das ideias e, mais 
recentemente, dos afetos e sentimentos como 
categorias analíticas. Trata-se de uma estrutu-
ra interpretativa consistente e subdividida em 
correntes com um objeto em comum, as “regras 
do jogo”, que surge como uma oposição ao re-
ducionismo comportamentalista e ao mesmo 
tempo como uma crítica ao institucionalismo 
clássico (Peres, 2008) e à tradição determinista 
social/marxista. O institucionalismo traz tam-
bém contrapontos ao elitismo político, ao plu-

1

ralismo dos grupos de interesse e às variantes 
da teoria da convergência (Weir, 2002).

O termo Novo Institucionalismo foi 
cunhado inicialmente por March e Olsen para 
definir um escopo abrangente que possibilitas-
se a coexistência de diferentes enfoques com 
o interesse de refletir não sobre o “devir”, mas 
sobre as próprias ineficiências e imperfeições 
da política (Immergut, 1998), utilizando cate-
gorias de nível intermediário para garantir a 
observação de variações e gradações e evitar 
de tal modo a homogeneização de casos. Ao 
passo que isso permitiu uma visão ampla, ca-
paz de analisar relações entre as instituições, 
agência, desempenho, estabilidade e mudan-
ça (March e Olsen, 2006), abriu um leque de 
desafios empíricos e metodológicos para lidar 
com respostas diferentes originadas por causas 
semelhantes, ou seja, de uma análise que ex-
plora a diversidade dentro de classes dos mes-
mos fenômenos e se aproxima de um projeto 
weberiano (Thelen e Steinmo (2002, p.06). 

Grosso modo, a análise das instituições 
no campo da política permite identificar como 
um conjunto de regras e procedimentos con-
fere sentido na orientação do comportamento 
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dos atores envolvidos numa relação social. 
Isto é, pensar como instituições estatais e so-
ciais moldam a forma com que os atores de-
finem suas preferências e estruturam suas 
relações e interações, partindo-se da ideia de 
que as instituições criam elementos de ordem 
e previsibilidade capazes de organizar a ação 
segundo regras e práticas que são socialmente 
construídas, publicamente conhecidas, ante-
cipadas e aceitas (March e Olsen, 2006). Um 
entendimento comum entre as vertentes do 
institucionalismo seria então a relação entre 
“instituições e comportamento político”, e as 
principais divergências residiriam no sentido 
atribuído ao “como” as instituições afetariam 
a ação dos atores políticos2 (Immergut, 1998). 
A premissa é a de que elas moldam o jogo po-
lítico e o avanço do campo teórico perpassaria 
por apontar precisamente “como”, “quando”, e 
“onde” determinados efeitos têm probabilida-
de de acontecer (Pierson, 2000). 

A Teoria da Escolha Racional, o Insti-
tucionalismo Sociológico e o Institucionalis-
mo Histórico são as correntes fundacionais 
da abordagem. Para Hall e Taylor (2003), suas 
teorias apostam em explicações baseadas em 
mecanismos diferentes vinculados ao cálcu-
lo-racionalidade ou a elementos culturais de 
natureza informal e coletiva. Alguns autores 
asseveram que a disparidade de locus entre as 
correntes interfere nos esforços por uma defi-
nição compartilhada do conceito “instituições” 
(Skocpol e Pierson, 2008; Offe, 2006; Thelen e 
Steinmo, 2002) e frente a essa diversidade in-
terna, desenvolver uma linha reflexiva sobre o 
conceito não constitui tarefa simples. 

O lócus cultural insere neste cômputo 
o poder das regras informais, inclusive das 
normas, enquanto o calculista enfatiza a im-
portância das regras formais e estatuídas. Já a 
corrente histórica é classificada como híbrida, 
pois considera as regras – formais e informais 
– e enfatiza a importância dos contextos políti-
cos, dos legados de ações/decisões, identidades 

2 Não constitui o foco desse trabalho apreciar tensões in-
ternas às correntes institucionalistas. 

e estratégias dos atores, além de assumir como 
característica marcante o debate sobre as ques-
tões de poder e justiça (Immergut, 1998). Cabe 
destacar que as instituições, mesmo informais, 
gozam de relativa estabilidade, ou durabili-
dade, constituindo sistemas de autoridade os 
quais continuam válidos por causa dos muitos 
interesses empenhados que se levantam para a 
sua perpetuação. Todavia, a validação de sua 
autoridade deverá significar mais que a mera 
regularidade da ação social, determinada pelo 
costume ou interesse próprio, garantindo-se 
por meio de sanções externas, as quais tam-
bém podem ser internalizadas de maneira in-
formal, mas nem por isso menos rígida. Logo, a 
forma com que cada vertente define o conceito 
de “instituições” implica nas maneiras como 
elas explicam: a) comportamentos dos atores 
em relação às instituições; b) o que fazem as 
instituições; c) como as instituições se conso-
lidam ou são modificadas (Mahoney e Thelen, 
2010; e Rueschemeyer, 2003). Das três grandes 
agendas de investigação do institucionalismo, 
a explicação sobre mudanças tem sido a mais 
controversa pela ousadia de colocar em ques-
tão os argumentos da estabilidade e autorre-
produção institucional, quiçá por isso adqui-
riu proeminência teórica internacional e rece-
beu certa atenção de comunidades acadêmicas 
regionais na última década. 

Os estudos empíricos nacionais sobre 
como as instituições se consolidam ou se trans-
formam na perspectiva do Institucionalismo 
Histórico, disponibilizados em repositórios vir-
tuais (google acadêmico, scielo, capes periódi-
cos), são os focos de interesses deste artigo. O 
texto compõe-se de dois momentos. Primeira-
mente, identifica argumentos e possibilidades 
analíticas do fenômeno da mudança na escola 
institucional histórica e expõe as críticas atu-
ais sobre limitações e desafios, em especial do 
quadro analítico proposto por Mahoney e The-
len (2010). Posteriormente, rastreia a produção 
nacional para visualizar o estágio da discussão, 
as tendências internas de uso desse referencial, 
e os desenhos de pesquisas mobilizados, desta-
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cando aspectos da abordagem empírico-concei-
tual. As perguntas que guiam o texto são três: 
i) como a literatura especializada tem pensado 
o fenômeno da mudança? ii) quais possibilida-
des e desafios confrontam as análises institu-
cionais históricas sobre a mudança? e iii) como 
os estudos brasileiros têm operacionalizado as 
teorias de mudança? Acreditamos que os acha-
dos deste trabalho colaboram para a ampliação 
e refinamento das investigações sobre as mu-
danças institucionais no país, não somente por 
trazer uma reflexão global e crítica das produ-
ções intelectuais mas também por se circuns-
crever a um contexto territorial e político em 
que as dimensões de estabilidade e mudanças 
são sempre temas sensíveis e urgentes.  

O texto está dividido em quatro partes, 
além dessa introdução: na primeira seção, uma 
discussão mais geral das principais categorias 
explicativas da mudança institucional nas duas 
gerações teóricas do Institucionalismo Históri-
co; na segunda seção, tem-se destaque os argu-
mentos teóricos da segunda geração, do modelo 
gradual e suas críticas; na terceira, um mapea-
mento de como os estudos empíricos nacionais 
desenvolveram categorias teóricas importantes 
– atores, ideias, conflitos, instituições prévias 
etc. – e de quais estratégias metodológicas e tipos 
de dados mobilizaram para lidar com os legados, 
as sequências de eventos, as ambiguidades e as 
lacunas institucionais, dimensões caras à cor-
rente institucional histórica. Por fim, concluímos 
com apontamentos e achados principais e indi-
cações para futuras agendas de pesquisa. 

A MUDANÇA COMO OBJETO HIS-
TÓRICO

Por muito tempo a mudança institucio-
nal não foi considerada enquanto um problema 
de pesquisa privilegiado na Ciência Política e 
isso decorreu em parte da característica atribu-
ída à instituição, talvez a mais notável, de se 
constituir enquanto um fenômeno durável na 
vida política e social (em diferentes formatos – 

Constituições, regras, normas, procedimentos), 
envolvendo uma ideia tácita de estabilidade e 
constância que estruturam os comportamentos 
e não podem ser alterados facilmente ou instan-
taneamente3 (Immergut, 2006). Intelectuais se 
ocuparam mais em tratar dos constrangimen-
tos institucionais que explicam a continuidade 
de comportamentos políticos, em detrimento 
das variáveis de contexto e agência capazes de 
provocar mudanças (Thelen e Steinmo, 2002). 
Ou seja, se houve relativo desenvolvimento de 
conceitos, categorias e quadros analíticos na 
direção de explicar a permanência de arranjos 
institucionais ao longo do tempo e como efei-
to de um processo de autorreprodução institu-
cional, há ainda uma agenda polêmica que se 
coloca diante dos estudiosos – a mudança e a 
dinâmica institucional (Immergut, 1998; Hall e 
Taylor, 2003; March e Olsen, 2006; Weir, 2006; 
Mahoney e Thelen, 2010). 

As abordagens neoinstitucionais com-
partilham uma limitação quando se diz res-
peito ao volume e qualidade de estudos sobre 
mudança (Immergut, 2006; Mahoney e The-
len, 2010), e embora admita uma concepção de 
“instituição” em termos mais amplos e dinâ-
micos, o Institucionalismo Histórico também 
esteve largamente direcionado para a com-
preensão de continuidades políticas ao longo 
do tempo e da variação política entre países. 
Sua agenda tendeu a abandonar a ideia de 
investigar mudança social e justiça em favor 
de recortes mais delimitados e precisos que 
procuravam identificar como instituições pré-
-existentes estruturam os conflitos políticos 
contemporâneos e seus resultados, pesquisan-
do especialmente como o legado influencia a 
política atual através de diversos mecanismos 
(Thelen e Steinmo, 2002; Immergut, 2006). 

3 Os teóricos das organizações, por exemplo, justificam a 
persistência das instituições enfatizando que muitas das 
convenções ligadas às instituições sociais não podem ser 
o objeto explícito de decisões individuais. Em direção 
oposta, enquanto componentes elementares a partir das 
quais a ação coletiva é elaborada, certas instituições são 
tão “convencionais” ou são tão usuais que escapam a todo 
questionamento direto e, enquanto construções coletivas, 
não podem ser transformadas de um dia para o outro pela 
simples ação individual.
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Uma das premissas fundamentais na 
análise histórica das instituições é a ideia 
de que essas fornecem o contexto no qual os 
atores políticos definem as suas estratégias e 
perseguem os seus interesses. Elas moldam os 
atores políticos e a forma como se estruturam 
as relações de poder entre eles, privilegiando 
alguns e colocando outros em desvantagens. 
Os fatores institucionais, por um lado, afetam 
o grau de poder que qualquer conjunto de ato-
res tem sobre os resultados das políticas e, por 
outro, influenciam a definição das preferên-
cias. Aqui a ideia de interesse não se limita ao 
conceito de racionalidade estratégica, pois ato-
res podem cumprir as regras previamente defi-
nidas sem que este comportamento “obedien-
te” esteja diretamente relacionado com o auto 
interesse em curto ou longo prazo. Ao mesmo 
tempo, a estrutura de preferências não é dada 
a priori, sendo uma construção social e políti-
ca, logo, ambígua ou conflitante. Sua formação 
pode ser resultado das instituições, uma vez 
que os objetivos dos atores são intercedidos 
por estas e seus contextos. Ao moldar não ape-
nas as estratégias, mas também seus objetivos, 
e por mediar suas relações de cooperação e si-
tuações de conflito, as instituições estruturam 
os contextos e deixam a sua marca nos resulta-
dos políticos (Thelen e Steinmo, 2002). 

Por outro lado, mudanças nunca são 
produtos individuais, sendo necessário um 
conjunto de atores (coalizão) para sua con-
formação. Tampouco, a formação de coalizão 
é mais do que um foro de grupos com auto 
interesses compatíveis ou a agregação das 
vontades individuais. Quando os grupos têm 
interesses múltiplos, muitas vezes contraditó-
rios, os contextos cumprem papel importante, 
sendo necessário examinar os processos polí-
ticos pelos quais coligações particulares são 
formadas. A introdução de novas ideias num 
determinado momento ou cenário, por exem-
plo, pode fazer com que grupos repensem suas 
prioridades e, consequentemente, a maneira 
com a qual diversas políticas são “rotuladas” 
ou tratadas pode facilitar a formação de certas 

coalizões e dificultar outras (Weir, 2006; Lowi, 
1972), ou seja, as instituições  são permeáveis 
por contingências históricas. 

Então, o reconhecimento da existên-
cia de uma interação dinâmica entre atores, 
ideias, lógicas interpretativas e contextos his-
tóricos – sequenciamento de eventos e espa-
ços – na estruturação dos processos políticos 
tem sido o próprio mote para que os estudos 
contemporâneos utilizem as mesmas catego-
rias para explicar os cenários de mudança, e 
não somente de estabilidade (Immergut, 1998).  
Afinal, se um determinado fator não varia, ele 
não pode ser utilizado como explicação da 
variância de nenhum outro fenômeno (King, 
Keohane e Verba, 1994). Todavia, a tarefa de 
investigar a mudança continua a ser comple-
xa, considerando os pressupostos teóricos bá-
sicos vinculados ao conceito de instituição. No 
sentido de explicar a origem das instituições e 
seu desenvolvimento, um analista precisa fa-
zer um esforço maior para dar conta tanto da 
mudança quanto da estabilidade institucional 
porque uma explicação robusta sobre a mu-
dança institucional deve: 

(...) conter dentro de si sua própria negação, e, ainda 

assim manter a coerência. (...) Se as instituições so-

cializam os atores e, assim, endogenizam preferên-

cias, por exemplo, então é difícil explicar por que 

esses atores de repente preferem um novo conjunto 

de instituições (Immergut, 2006, p.243). (Tradução 

nossa).

Assim, explicar transformações na pers-
pectiva histórica vai além do empenho de 
análise das variações dentro de uma classe de 
eventos ou fenômeno e envolve uma série de 
desafios, dentre os quais destacamos: i) com-
preender o sentido de instituição a partir da 
lógica de poder; ii) considerar o fenômeno do 
auto reforço institucional - tendência à estabili-
dade; iii) sopesar fatores de natureza temporal 
e contextual; iv) identificar subcategorias para 
lidar com a endogeneidade; v) admitir as possi-
bilidades de cadências e direções variadas. 
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“Instituição” e os sentidos de poder: obedi-
ência e contestação

O sentido de poder já se fazia presente 
nas reflexões weberianas, quando o autor ex-
pôs o conceito de instituição como uma “as-
sociação” cuja ordem se impõe, com relativa 
eficácia, a toda ação com determinadas carac-
terísticas que tenha lugar dentro de um âmbito 
específico de vigência e com ordens racional-
mente estatuídas. Ou seja, as ordens de uma 
instituição pretendem valer para toda pessoa à 
qual se aplicam determinadas características, 
sendo indiferente se pessoalmente se asso-
ciou ou não e, menos ainda, se participou ou 
não na elaboração dos estatutos. A instituição 
tem, portanto, caráter e efeito vinculante so-
bre a ação e escolha dos atores sociais, con-
dicionando comportamentos. Associação é 
uma “relação social fechada para fora ou cujo 
regulamento limita a participação quando a 
observação de sua ordem está garantida pelo 
comportamento de determinadas pessoas, des-
tinado particularmente a esse propósito.” (We-
ber, 1999, p. 30). 

As possibilidades decorrentes deste tipo 
de relação social estariam diretamente, porém 
em graus diferenciados, conexas à ideia de ra-
cionalidade no sentido da ação social, como 
uma equação “dinâmica” entre meios e fins 
(Weber, 2003). Como tipologia para observa-
ção da ação estruturada no seio de tal relação, 
Weber (1999) construiu a ideia de ação insti-
tucional: “a ação institucional é a parte racio-
nalmente organizada da ação associativista, 
e a instituição é uma associação organizada, 
parcialmente, de forma racional” (Idem, 1999, 
p. 32). Observamos que seu pensamento não 
se encerra no entendimento da formalidade 
estatuída da regra e no isolamento dessa, espe-
cialmente em sua materialização burocrática, 
acionando também um princípio de dinâmica 
institucional. 

A despeito das possibilidades interpre-
tativas aqui sinalizadas, os estudos do institu-
cionalismo clássico negligenciaram a natureza 

dinâmica da relação de agência e se orienta-
ram para uma crítica formalista. Posteriormen-
te, o movimento clássico perdeu espaço com 
o avanço do Comportamentalismo e, por sua 
vez, a ênfase na descrição dos comportamen-
tos diminuiu a atenção dada ao contexto insti-
tucional e aos resultados reais. Assim, as variá-
veis institucionais não ocupavam centralidade 
nas pesquisas teóricas produzidas do período, 
desacreditando a compreensão das estruturas 
duradouras que moldam os comportamentos 
de formas variadas em diferentes contextos 
(Thelen e Steinmo, 2002, p.04). 

Este cenário se altera em meados da dé-
cada de 70 com a retomada da utilização das 
instituições enquanto variável de alto poder 
explicativo das dinâmicas sociais, relacionada 
especialmente ao provimento de bens públi-
cos e coletivos. Isso ampliou o interesse sobre 
a política comparada e o estudo das políticas 
públicas, destacando o protagonismo adquiri-
do pelo Estado. Desde então, o conceito de ins-
tituição vem sendo reincorporado numa pers-
pectiva de viabilizar uma intermediação entre 
os níveis micro e macro das relações sociais, 
tendo em vista que as outras abordagens enfa-
tizavam as dimensões macroestruturais dos fe-
nômenos políticos e, ou, funcionais da relação 
entre Estado e sociedade, ocultando as insti-
tuições que operam no âmbito do próprio Es-
tado, bem como a relativa autonomia de certos 
atores políticos ali incluídos - burocratas - nos 
desdobramentos das políticas públicas e na 
conformação das próprias instituições (March 
e Olsen, 1984; Skocpol e Amenta, 1986). 

Immergut (1998) defendeu a diversida-
de das compreensões e discussões sobre as 
instituições como uma vantagem, sem déficits 
científicos, desde que fossem delimitadass 
nos estudos as visões dos pesquisadores a res-
peito do termo “instituição”. Não obstante, o 
conceito de instituições é raramente defini-
do, embora seja largamente empregado (Offe, 
2006; Ostrom, 1986). Nosso entendimento de 
instituições corresponde à seguinte definição 
- instituições definem quem pode jogar, como 
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se joga e em qual direção, além do que cada 
jogador ganha e perde. Ou seja, as instituições 
atingem de formas diferenciadas os atores so-
ciais no tempo e no espaço, demonstrando os 
desequilíbrios de poder envolvidos em um 
jogo político (Offe, 2006). Elas são assim espa-
ço de socialização e objeto de disputa e, logo, 
modificá-las implica mexer na estrutura de 
identidades e na distribuição de poderes entre 
os atores. O debate sobre o conflito, a partir de 
uma perspectiva menos individualista e elitis-
ta, foi, e continua a ser, uma das grandes con-
tribuições de historiadores neomarxistas para 
a análise das instituições e das capacidades de 
agência dos atores sociais (Sanders, 2006).

O exercício do poder não é conformado 
apenas pela ideia de obediência irrestrita, an-
tes disso, ele envolve a contestação e o confli-
to como estratégias de mudança, e, também a 
busca em as antecipar para um controle mais 
estável e a manutenção do status quo. Ora, 
abarcar a natureza “distributiva” das institui-
ções autoriza a conformação da ideia de que 
sua mudança envolve um reequacionamento 
das relações e recursos de poder, sendo, por-
tanto, altamente conflituosa e dinâmica. Tal 
característica distributiva da instituição é, si-
multaneamente, a mesma que permite uma 
análise do papel da agência e o repensar da 
relação dinâmica entre atores e a estrutura, 
oportunizando a problematização do caráter 
de autorreprodução das instituições (Mahoney 
e Thelen 2010). 

Uma questão central vinculada a tal dis-
cussão é a ideia de que se a agência humana é 
importante para interpretar os resultados políti-
cos, então se faz imperativo colocar o comporta-
mento político tanto como variável dependente 
como independente. Uma vez que podem ser 
impactados não somente por macroestruturas, 
devem ser fatores causais, em algum momen-
to, dos próprios resultados (Pierson, 2006; Im-
mergut, 1998). Igualmente, as instituições são 
constructos humanos, portanto, estrutura e 
ação são mutuamente determinadas. Não é di-
zer que atores e instituições se confundam no 

sentido de possuírem a mesma condição e força 
de mudar e moldar os comportamentos e resul-
tados políticos, mas ponderar a possibilidade 
de examinar a relação entre os atores políticos 
não somente como objetos, mas como agentes 
da história (Skocpol, 1992). 

As instituições que estão no centro de aná-
lises históricas configuram e restringem as estra-
tégias políticas em aspectos importantes, mas 
elas são também o resultado, consciente ou não 
intencional, de deliberadas estratégias, de con-
flitos políticos, e de escolhas dos agentes. Visto 
que não atuam num vácuo, elas determinam ao 
mesmo tempo em que são determinadas pelos 
atores, numa relação dinâmica entre agência 
e estrutura. Consequentemente, embora cons-
tranjam e refratem a política, nunca são “causa” 
única dos resultados (Immergut, 1998; Thelen e 
Steinmo, 2002; Offe, 2006; Pierson, 2006; Maho-
ney e Thelen, 2010). Ao destacar a importância 
de instituições intermediárias da vida política, o 
Institucionalismo forneceu a ponte teórica entre 
agentes que fazem a história e as circunstâncias 
em que eles são capazes de fazê-la (Bo Rothstein, 
apud, Thelen e Steinmo, 2002). 

De onde vem a(s) força(s) da mudança: 
exogeneidade e endogeneidade

Se por um lado as instituições resistem 
à mudança e por outro não são capazes de de-
tê-la infinitamente num continuum de tempo e 
espaço, como a mudança se processa? As teo-
rias que consideraram seriamente a mudança 
focam na dinâmica das políticas e instituições 
e jogam luzes sobre os mecanismos capazes 
de conduzir tais processos, partindo do pres-
suposto de que as dinâmicas de reprodução 
institucional estão sujeitas à contestação e ao 
conflito (Mahoney, 2000; Thelen, 2006). 

Grosso modo, os estudos se estruturaram 
em duas dimensões explicativas e apostaram em 
mecanismos distintos para compreender como 
e de quais fontes vêm as mudanças. A concep-
ção mais tradicional parte de fatores exógenos e 



7

Iris Gomes dos Santos, Natália Sátyro

C
a

d
e

r
n

o
 C

r
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
6,

 p
. 1

-2
7,

 e
02

30
37

, 2
02

3

decorrentes de desequilíbrios da politcs, miran-
do especialmente os eventos desencadeadores 
de crises, convulsões ou rupturas, expressos 
em conceitos como “punctuated equilibrium” 
e “choques exógenos” (Jones e Baumgartner, 
2012). Estão também presentes os argumentos 
que defendem a importância dos legados, sequ-
ências dependentes e trazem conceitos como 
“self-reinforcing”, “positive feedbacks”, “critical 
junctures” e “increasing returns”. 

Cunhado inicialmente por Stephen 
Krasner (1984), em analogia ao termo do evo-
lucionismo biológico, o conceito de equilíbrio 
pontuado foi mobilizado para compreender 
mudanças no campo da política internacio-
nal no estudo de regimes complexos (Colgan, 
et al, 2011). Redimensionada para a análise 
de transformações políticas em contextos do-
mésticos, a denominada Teoria do Equilíbrio 
Interrompido assumiu que as instituições são 
caracterizadas por longos períodos de estabili-
dade, periodicamente “interrompidos” por cri-
ses que provocam abruptas mudanças, inclu-
sive o colapso das antigas regras, seguidas de 
um ajustamento dessas em um novo arranjo. 
Aqui as mudanças institucionais ocorrem em 
respostas a eventos e acontecimentos externos, 
transformações no âmbito do equilíbrio de po-
der da sociedade ao redor da instituição, sendo 
fruto de uma ruptura ou descontinuidade de 
ideias, políticas e coalizões partidárias. 

Essa teoria mantém certo prestígio entre 
os institucionalistas e foi uma das primeiras 
a considerar a importância de se depositar o 
foco do debate na mudança institucional ao in-
vés da estabilidade, fazendo emergir o chama-
do “pós-incrementalismo” (Howllet e Cashore, 
2009). Até então, havia uma aposta dos estu-
diosos dos grupos de interesse na existência 
de um equilíbrio permanente e desejável, que 
facilitaria os processos decisórios por ser pos-
sível controlar as preferências dos diversos 
grupos e prever resultados. 

Os modelos de processo de política de-
senvolvidos entre 1950 e 1960 analisavam a 
tomada de decisão na perspectiva da estabili-

dade, de ajuste incremental, de “grid-lock” e de 
mutual partisan adjustment, na qual os subsis-
temas eram tratados como eternos e a ordem 
política estável (Jones e Baumgartner, 2012:02). 
Por sua vez, Jones e Baumgartner (2012) defen-
dem que as principais mudanças nas políticas 
podem ocorrer para além do ciclo eleitoral. 
A originalidade aqui foi incorporar o conflito 
político como uma variável constante e latente 
nos processos de formulação de políticas, i.e, 
como fontes de desestabilização do equilíbrio 
(dinâmica stick-slip). Porém, por não dar conta 
de aprofundar mecanismos causais de mudan-
ça desenvolvidos em processos endógenos e 
graduais em contextos de relativa estabilidade, 
passaram a enfrentar críticas mais elaboradas 
(Howllet e Cashore, 2009). Isso significa dizer 
que também na vertente histórica os estudio-
sos tenderam a utilizar modelos descontínuos 
de mudança, considerando trajetórias históri-
cas duráveis pontualmente interrompidas por 
momentos de agência e escolhas. Combinar a 
importância dos fatores exógenos e endóge-
nos às instituições passou a ser uma nova e 
desafiadora perspectiva, integrando o que se 
conhece por segunda geração do instituciona-
lismo histórico (Rezende, 2012).

Dos esforços para lidar com os fatores 
endógenos decorrem os méritos de um con-
junto de estudiosos, em especial porque con-
seguiram qualificar o debate sobre a relação 
entre capacidade de agência e estrutura ao 
cogitarem as mudanças institucionais via pro-
cessos de natureza lenta e gradual (Mahoney 
e Thelen, 2010). Portanto, a segunda geração 
pensou a relação entre estabilidade e mudança 
de forma não descontinuada ou estática, mas 
interconectada e dinâmica e, ao mesmo tempo, 
sofisticou as críticas aos legados institucionais 
ao indicar que esses podem mascarar impor-
tantes dissensos e conflitos políticos em torno 
de uma política ou instituição (Mahoney e The-
len 2010; Peters, Pierre, King, 2005; Mahoney 
e Rueschemeyer 2003). Ou seja, as trajetórias 
institucionais não são lógicas ou lineares, são 
marcadas por conflitos e “disfuncionalidades” 
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que permitem espaços para cursos alternativos 
de ação e isso não significa negar a existência 
das regras para limitar ou impedir os movimen-
tos de mudança, nem tampouco desconsiderar 
os legados das políticas e seus efeitos. É apenas 
aventar a possibilidade de a mudança ocorrer 
por mecanismos e intensidades variadas, sob 
regras e legados que constrangem o processo. 

Os fatores exógenos e os legados não dei-
xam de ter sua relevância para os autores desta 
geração, dado que trabalham numa perspec-
tiva histórica e contextual. Porém, a ideia de 
sequenciamento de eventos envolve mais do 
que a simples enumeração e ordem de aconte-
cimentos ou conexões, porque eles podem mu-
dar o contexto de interpretação e ação e uma 
mesma cadeia de eventos também conduz a 
resultados diferentes. Assim, path dependence 
não é o engessamento dos arranjos ao processo 
da trajetória. Ela expressa, inclusive, um pro-
cesso de aprendizado incremental, mas poten-
cialmente transformador (Streeck e Thelen, 
2005), sobretudo quando se assume o conflito 
como característica intrínseca da política. 

A gênese institucional corresponde a 
um resultado de conflitos ou interações entre 
atores, nada é automático ou naturalmente au-
torreforçado quando se refere a arranjos ins-
titucionais. Há um componente dinâmico de 
construção no qual as instituições representam 
compromissos relativamente duráveis. Assim, 
aqueles beneficiados pelo arranjo institucio-
nal escolhido podem ter a preferência pela 
continuidade, porém garanti-la requer uma 
constante mobilização política bem como, fre-
quentemente, ativos esforços para resolver as 
ambiguidades institucionais em seu favor. E 
se a estabilidade institucional não é dada so-
mente pelo auto-reforço, mas principalmente 
pela constante mobilização de recursos, uma 
importante fonte de mudança está relacionada 
com a balança do poder. A interação entre ato-
res institucionais diversos permite a existên-
cia de mudanças imprevisíveis na distribuição 
dos recursos. É possível visualizar uma combi-
nação de efeitos de instituições e processos de-

correntes dessa interação, pois eles podem ter 
vantagens em certas condições ou instituições 
e desvantagens em outras. 

Em defesa de um quadro analítico pró-
prio, Immergut (2006) argumenta ser impera-
tivo conhecer as fontes de dinamismo institu-
cional para desenvolver modelos explicativos 
mais adequados à compreensão da inovação 
e da mudança, suas variações e processos de 
interação com a ação política. Então, quais são 
as fontes de dinamismo? Como as instituições 
são modificadas? Qual o papel dos agentes 
neste processo? Como isso ocorre num ritmo 
lento e gradual? 

Thelen e Steinmo (2002) identificaram 
quatro potenciais fontes de dinamismo ins-
titucional, situações nas quais é possível ob-
servar variabilidade no funcionamento das 
instituições ao longo do tempo dentro de um 
mesmo caso. Tais fontes de variação estão em-
piricamente inter-relacionadas, mas a suges-
tão é separá-las analiticamente: i) mudança no 
contexto socioeconômico e político – a qual 
pode fazer com que instituições latentes se tor-
nem importantes; ii) mudança no significado 
e utilidade de certas instituições; iii) mudan-
ça de metas ou estratégias da instituição; iv) 
readequação das estratégias para adaptação às 
mudanças, oriundas de crises ou de processos 
graduais de manobras e disputas estratégicas 
diante dos constrangimentos institucionais. 
As três primeiras fontes podem advir de fato-
res exógenos, diretamente relacionados com a 
estrutura, mas a quarta fonte é particularmen-
te de origem endógena e interdependente das 
ações dos agentes. 

Cumpre destacar que do nosso ponto de 
vista não há uma superioridade analítica entre 
os argumentos de primeira ou segunda gera-
ção. Há casos empíricos que devem ser com-
preendidos através de um enfoque nos fatores 
de natureza exógena e outros que exigem a 
incorporação de argumentos sobre a mudan-
ça pela via dos fatores institucionais (endóge-
nos), tudo dependerá da natureza da pergunta 
de pesquisa e do caso em mote. Em qualquer 
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cenário, nenhuma explicação sobre a mudança 
institucional deve se afastar completamente da 
análise das estruturas sociais e políticas, nem 
tampouco subestimar os intercâmbios estraté-
gicos entre os agentes e as instituições. 

A “MUDANÇA” DE NATUREZA 
GRADUAL

Ao final da década de 90 despontou o 
esforço de se (re)pensar a importância da en-
dogeneidade e dos legados no processo de 
transformação das instituições trazendo no-
vas possibilidades de compreensão. Trata-se 
de um debate crítico sobre os limites tênues 
entre constrangimentos institucionais e deter-
minismo que incorrem na ideia de irreversibi-
lidade institucional, verificada em trabalhos 
com análises “estáticas comparativas” ou no 
subdesenvolvimento de investigações sobre 
a dinâmica institucional (Thelen e Steinmo, 
2002).  Desde então, a path dependence pas-
sou a ser compreendida numa perspectiva de 
análise que a considera como uma caracte-
rística da evolução institucional e, portanto, 
suas adaptações e continuidade no tempo não 
devem esconder o modo pelo qual surgem as 
contestações políticas e nem as formas e fun-
ções que as instituições assumem em certas 
conjunturas críticas (Thelen e Wijnisergen, 
2003; Mahoney, 2000). Os pressupostos basila-
res são: i) uma instituição se desenvolve e o faz 
dentro de um contexto de interação entre ato-
res estratégicos e de experiência histórica que 
têm consequências futuras, sendo sua mudan-
ça operada através de uma mistura de análise, 
negociação, aprendizagem, seleção e difusão 
(March, 1994); ii) esses elementos geralmente 
se manifestam num ritmo lento e não disrupti-
vo; iii) os desdobramentos das mudanças len-
tas são capazes de explicar a causa de outros 
fenômenos e resultados. 

Assim, os autores da 2ª geração do Insti-
tucionalismo Histórico defenderam a ideia de 
dinâmica institucional, pela possibilidade de 

dar conta da interação entre as instituições e 
os processos políticos, tanto no que se diz res-
peito ao espaço temporal quanto ao contexto 
social, sem recair num “contextualismo, redu-
cionismo, instrumentalismo, utilitarismo ou 
funcionalismo” (March e Olsen, 2006). Os no-
vos estudos conduziram os analistas a teoriza-
rem sobre as circunstâncias em que as institui-
ções estão, ou não, sujeitas à autorreprodução, 
apontando que isso, de per si, é um fenômeno 
raro, o que fortalece a ideia de que as institui-
ções, em geral, se desenvolvem de maneira in-
cremental. Streeck e Thelen (2005) elaboraram 
um rol de padrões observados que possibilitou 
a classificação e comparação através de cinco 
configurações empíricas, denominadas por i) 
deslocamento, ii) conversão, iii) camada, iv) 
desvio, v) exaustão.

Já o modelo analítico denominado “res-
trições e constrangimentos dinâmicos” enfa-
tizou as manobras internas à instituição, de-
monstrando que a ruptura institucional não é 
a única fonte de mudança, assim como não é 
apenas neste momento que as estratégias polí-
ticas contam (Thelen, 2006). Manobras e con-
flitos mediante  restrições institucionais po-
dem influenciar os parâmetros em que tais in-
terações ocorrem, em curto e longo prazo. Para 
essa autora, grupos e indivíduos não são meros 
expectadores das mudanças a interferirem so-
bre as condições de equilíbrio de poder que os 
atingem, favorecendo ou desfavorecendo-os. 
Longe disso, são capazes de minar as estrutu-
ras criando aberturas e oportunidades para as 
mudanças necessárias no contexto político a 
fim de defenderem, manterem ou fortalecerem 
suas posições. 

Posteriormente, Mahoney e Thelen 
(2010) aperfeiçoaram a classificação tipológica 
das configurações empíricas de mudança ins-
titucional com um modelo teórico (Mudança 
Lenta e Gradual), cuja ideia principal se dire-
ciona no sentido de afirmar que uma  vez cria-
das a maior parte das instituições muda de for-
ma sutil e gradual ao longo do tempo (Maho-
ney e Thelen, 2010). 
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O Modelo de Mudança Lenta e Gradual 

Os autores Mahoney e Thelen (2010) 
desprenderam especial atenção a uma lacuna 
identificada nos estudos da 1ª geração – a rela-
ção entre as fontes de mudança e a necessidade 
de auto reforço institucional – para elaborar um 
modelo analítico ajustado ao pressuposto do di-
namismo institucional. As principais questões 
refletidas nesse modelo são: 1) Quais proprie-
dades das instituições permitem a mudança? 2) 
Como e por que essas propriedades permitem 
aos atores imprimirem comportamentos que 
promovem tais mudanças? 3) Quais são esses 
comportamentos? 4) Como os atores envolvi-
dos podem ser conceituados e classificados? 5) 
Quais tipos de estratégias emergem em deter-
minados ambientes institucionais? 6) Quais ca-
racterísticas das próprias instituições as tornam 
mais ou menos vulne-
ráveis   a determinados 
tipos de estratégias de 
mudança? 

Com um argu-
mento paradoxal, de-
fendem que a institui-
ção carrega a semente 
de sua dinâmica de 
mudança potencial, 
pois sua transforma-
ção emana não apenas da natureza de contesta-
ção impressa por atores, mas também do grau 
de abertura na interpretação e aplicação que 
nela reside (Mahoney e Thelen, 2010). Ou seja, 
a mudança institucional, muitas vezes, ocorre 
precisamente quando os problemas de inter-
pretação e cumprimento das regras abrem es-
paços para novas interpretações e significados. 
É preciso reconhecer que a estabilidade insti-
tucional, em última análise, depende não só 
da continuidade e existência das regras em si, 
mas inclusive das formas as quais tais regras 
são cumpridas na prática, visto que a mudança 
pode ocorrer neste estágio de implementação. 
Reconhece-se que a existência da regra não 
garante automaticamente seu cumprimento e, 

mais importante, que a despeito da continui-
dade de seu conteúdo formal as mudanças têm 
espaço. Como as propriedades básicas das ins-
tituições contêm dentro de si as possibilidades 
de mudança, deve-se procurar as causas das 
mudanças a partir das próprias regras, suas 
ambiguidades, de sua natureza distributiva e 
da interação com os atores, e entre eles e o con-
texto. (Mahoney e Thelen, 2010).

Reunindo os argumentos, o modelo dos 
autores, exibido no Quadro 1, considerou dis-
tintos tipos de mudança em função de uma 
combinação entre o significado das institui-
ções existentes para os agentes que pretendem 
modificá-la, e os tipos de estratégia que eles 
provavelmente utilizarão para perseguir os 
efeitos de mudança a partir de um contexto 
político mais ou menos favorável. 

Identificados os principais tipos de 

mudança gradual, os autores enfatizaram a 
correspondência de cada um com as caracte-
rísticas institucionais e os contextos políticos 
predominantes. Diferenças no caráter das re-
gras existentes, bem como no contexto político 
afetariam a probabilidade de tipos específicos 
de mudança. A questão fundamental é como 
conceituar as dimensões de instituições e de 
contexto político que mais importariam para 
explicar variações. Assim, sugeriram duas 
dimensões principais associadas aos modos 
de mudança institucional: i) as diferenças de 
possibilidades de veto; ii) a medida de dis-
cricionariedade na aplicação e interpretação. 
Importa, portanto, observar a permeabilidade 
do contexto político, se os defensores do status 

  Quadro 1 - Tipos de Mudança Gradual*

    Fonte: Mahoney e Thelen, 2010. (Tradução nossa). 

(Deslocamento) (Camadas) (Desvio) (Conversão)

Remove antigas regras Sim Não Não Não

Negligencia antigas 
regras --- Não Sim Não

Muda impacto/ 
cumprimento de antigas 
regras

--- Não Sim Sim

Introduz novas regras Sim Sim Não Não
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quo têm muitas ou poucas possibilidades de 
veto e se as instituições alvo permitem que os 
atores exerçam discricionariedade na interpre-
tação ou aplicação da regra. 

A respeito da primeira dimensão, as 
possibilidades de veto seriam altas quando es-
tão presentes atores com acesso a meios insti-
tucionais ou extra institucionais, no sentido de 
bloquear mudanças ou alterar o cumprimento 
das regras na prática, dificultando a mobiliza-
ção de recursos e a formação de uma coalizão 
capaz de remover a regra institucional existen-
te ou de emendá-la. No entanto, destacam que 
os vetos poderiam não conseguir defendê-las 
dos demais cenários de mudança, porque isso 
requereria a formação de base de apoio e mo-
bilização de recursos em diversas instâncias e 
não somente naquela na qual têm poderes.

Sobre a segunda dimensão, a adoção de 
uma abordagem que assumiu a característica 
distributiva das instituições possibilitou en-
tender o cumprimento das regras como uma 
variável que pode mudar ao longo do tempo. 
Na prática, no entanto, o grau de discriciona-
riedade dos atores sobre a execução e interpre-
tação das regras variará de uma instituição para 
outra. A discricionariedade variará conforme 
a complexidade das regras, os tipos de com-
portamentos regulados por elas, a extensão de 
recursos mobilizados, dentre outros aspectos. 
Diferenças nos níveis de discricionariedade de 
interpretação ou execução ajudariam a expli-
car os tipos de mudança institucional, mas as 
ambiguidades inerentes às instituições e incer-
tezas decorrentes do processo de implemen-
tação complexificariam a realização de uma 
avaliação simples de identificação dicotômica 
entre atores que ganham e perdem. Mahoney e 
Thelen (2010) afirmam que o fato de os atores 
estarem concomitantemente incorporados em 
múltiplas instituições significaria a possibili-
dade de perda em algumas instâncias e vanta-
gens em outras. Analisar os diferentes tipos de 
mudança, incluindo os papeis desempenhados 
pelas coalizões de defesa e oposição, seria con-
dição necessária para identificar os motivos 

que explicariam a predominância de um tipo 
de agente sobre outro e de suas estratégias.

Portanto, abordar questões de mudança, 
contemplando os tipos de estratégias que são 
mais susceptíveis de conduzi-la em diversos 
contextos institucionais, implica responder: 1) 
Quem são os agentes provocadores das mudan-
ças? 2) Por que adotam estes comportamentos 
direcionados à transformação institucional? 
Baseando-se nisso, o modelo avançou com uma 
tipificação de atores em função de comporta-
mentos regulares e estratégias (Quadro 2).

Quadro 2 – Tipos de Agentes de Mudança

Buscam 
Preservar as 
Instituições

Seguem as 
regras da 

Instituição

Insurgentes Não Não

Simbióticos Sim Não

Subversivos Não Sim

Oportunistas Sim/Não Sim/Não
Fonte: Mahoney e Thelen (2010). (Tradução nossa).

Por fim, a teoria de Thelen e Mahoney 
(2010) estabeleceu uma relação direta entre a 
forma com a qual o contexto e as instituições 
moldam os agentes, isto é, como estrutura e 
agência interagem provocando o fenômeno da 
mudança em suas diversas gradações (Quadro 
3). Sobre a dinâmica de formação de coalizões, 
os autores destacaram que embora sejam ine-
vitavelmente moldadas pela configuração es-
pecífica - características das instituições e dos 
cenários políticos -, é possível tecer generaliza-
ções a respeito de como os diferentes agentes 
de mudança tenderão, ou não, a fazer alianças 
com os beneficiários e não beneficiários das 
regras vigentes. 

Repensar os limites das instituições 
no sentido de que apenas sua existência não 
garante a manifestação de certos fenômenos, 
em processos ou resultados, sociais e políticos 
passou a ser uma dimensão importante na dis-
cussão. Em função do viés predominante de es-
tabilidade das instituições e dos retornos cres-
centes de poder institucionalizado, afirmam os 
autores (idem, 2010), o sucesso dos agentes em 
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alcançar a mudança ou garantir a estabilida-
de dependerá crucialmente das coalizões que 
eles têm condições e habilidades para forjar 
ou que surgem no curso das lutas distributi-
vas. Algumas alianças podem ser temporárias, 
transitórias, mais permanentes, altamente ou 
pouco compromissadas, auto-interessadas, 
dentre outras conformações, porém, refletirão 
a dinâmica entre atores e instituições, sendo 
condição necessária para conduzir as ações 
políticas. 

Na análise das coalizões não devem ser 
subestimados os recursos e a importância do 
poder institucional de veto, dos formadores de 
opinião no âmbito institucional e, sobretudo, 
a relevância estratégica das burocracias que, 
em certos casos, concentram as funções de ela-
boração, fomento e cumprimento das regras, 
apresentando alto poder de discricionariedade 
(Thelen e Mahoney, 2010). 

Reflexões e Críticas Suscitadas pela Teoria 
da Mudança Lenta e Gradual

O modelo de explicação dos padrões de 
mudança gradual recebeu enorme atenção den-
tre os intelectuais que buscaram compreender 
processos institucionais em contextos de estabi-
lidade política e acabou por ser dominante nos 
estudos da vertente histórica. São reconhecidos 
os avanços conceituais alcançados a partir das 
contribuições de Thelen, Mahoney e Streeck, 
em especial por se lançarem ao desafio de lidar 
com a polêmica ideia da endogeneidade. Entre-
tanto, a sua grande notoriedade e utilização na 

agenda de pesquisas exige também a produção 
de leituras críticas a respeito, conforme defen-
dem Van der Heijden e Kuhlmann (2017). Se 
toda e qualquer teoria deve estar submetida ao 
crivo contínuo de uma comunidade acadêmica, 
como condição de amadurecimento e consoli-
dação (Kuhn, 1982), nada mais natural que pas-
sados quase dezoito anos desde a publicação de 
Streeck e Thelen (2005) encontremos ponde-
rações e julgamentos, sobretudo a respeito das 
limitações empíricas e sugestões de melhorias. 
Neste sentido, perguntamos: quais críticas fo-
ram tecidas até o momento?

Alguns estudos marcaram as fragilida-
des de operacionalização teórica no modelo 
proposto Streeck e Thelen (2005), a exemplo 
da pesquisa de Daniel Béland (2007) sobre a 
dinâmica institucional da seguridade social 
nos Estados Unidos. O autor observou um am-
plo espaço para se testar a teoria da mudança 
gradual, e mesmo para confrontá-la, conside-
rando as limitações de evidências empíricas 
para a sua sustentação. Tais críticas orientam 
para a necessidade de reconhecer o papel cen-
tral dos processos ideativos dado que as mu-
danças estão relacionadas com as estratégias 
de atores políticos e sociais e, portanto, suas 
ideias, crenças e pressupostos indicam a di-
reção da mudança. Acerca desse aspecto, ele 
reforçou a importância de pensarmos sobre o 
curso ideológico, porque nem sempre um pro-
cesso incremental representará uma natureza 
conservadora no sentido político do termo e 
em estudos de caso com recorte temporal am-
plo seria possível examinar diferentes tipos 
de mudanças se manifestando; fatores que jo-

Características da Institução Alvo

Baixo Nível  de 
Discricionariedade na 
interpretação/execução

Alto Nível de 
Discricionariedade 
na interpretação/

execução

Características do 
Contexto Político

Forte possibilidade de veto Camada
(Subversivos)

Desvio
(Simbióticos 

parasitas)

Fraca possibilidade de veto Deslocamento
(Insurgentes)

Conversão 
(Oportunistas)

Fonte: Mahoney e Thelen (2010). (Tradução nossa).

Quadro 3 – Fontes Contextuais e Institucionais de Mudanças e seus Respectivos Agentes
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gariam a favor do peso das ideias na análise 
das instituições, aspecto pouco trabalhado nos 
modelos (Béland, 2007). 

O descuido com o estudo do sequenci-
amento de eventos e mapeamento de padrões 
foi sinalizado por Barnes (2008) como um 
ponto sensível da teoria. Para Capano (2019), 
o desafio de estudar a transformação de uma 
instituição não é tanto mostrar o que mudou, 
mas explicar como, quando e por que ocorreu 
e o que isso realmente significa em termos po-
lítico-institucionais. Lomazoff (2012) e van der 
Heijden (2010; 2011) afirmaram que a classifi-
cação de agentes de mudança seria restrita e 
pouco diversificada e acusaram um problema 
ainda maior: os modos/comportamento estra-
tégicos associados aos atores serem estáticos, 
uma vez que o modelo determina um papel 
“rígido” para cada tipo de agente. 

Outra relevante problematização a res-
peito da replicabilidade do modelo de Maho-
ney e Thelen (2010) foi formulada por Frericks 
(2017). Conforme identificado pela autora em 
seu estudo sobre os sistemas de pensão holan-
dês e alemão, nem todo o tipo de reforma insti-
tucional pode ser explicado pela força de coa-
lizões, havendo a necessidade de se observar o 
que chamou de “constelações institucionais”. 
Isto é, elementos amalgamantes de um conjun-
to de regras que mesmo diante do acréscimo 
de camadas conseguiriam imprimir uma inér-
cia, ou impulso de “sobrevivência e retorno”, 
por manterem sentidos e lógicas de ação que 
“contaminariam” o novo arranjo. Seus achados 
evidenciaram inércia, após a mudança formal 
da regra, o que representa uma inversão no 
argumento mais comum dos modelos (de alte-
rações comportamentais a despeito da relativa 
permanência de arranjos formais).

Capoccia (2016) disse, ironicamente, que 
nos modelos explicativos de mudança endóge-
na as instituições, enquanto categoria empírica, 
“mordem” porque são demasiadamente “male-
áveis” e isso subutiliza o seu papel causal nos 
processos pelos quais elas próprias mudam ou 
persistem. Trata-se de um problema significa-

tivo para os esforços de investigação em bases 
endógenas por diminuir a capacidade preditiva 
da estrutura no contexto interagente. Segundo 
ele, os modelos atuais são apenas uma “mordi-
da parcial” na explicação de como as institui-
ções (suas lacunas e ambiguidades) contribuem 
para a sua autotransformação, cabendo ainda 
desenvolver um entendimento aprofundado so-
bre a capacidade de as instituições preexisten-
tes oportunizarem os novos arranjos. Para Ca-
poccia (2016), a melhoria da teoria da mudança 
gradual passa pela incorporação de um esforço 
real em se decifrar as condições institucionais 
e as estratégias que favorecem a estabilidade ao 
invés de somente assumir a autorreprodução 
como algo dado, pois assimetrias de poder en-
tre atores não são lineares, variam em tempo e 
espaço, influenciando a conformação das coali-
zões e a estabilidade institucional. Afirma tam-
bém ser imperativo, na superação dessas fragi-
lidades, a inclusão da dimensão cultural com 
categorias pertinentes às identidades, repertó-
rios e reputações, em especial nos cenários de 
instituições longevas e burocracias estáveis. 
Outro intelectual que advogou as relevâncias da 
ideação e do discurso, mas explicitamente na 
linha do que chamou de um Institucionalismo 
Pós-Estrutural, foi Larsson (2018). 

Estes problemas de operacionalização 
teórica foram também expostos em Santos 
(2023), ao utilizar o modelo de mudança gra-
dual no estudo da trajetória institucional da 
segurança pública no Brasil entre os anos de 
1964 e 2020. Para a autora (2023, p. 214), res-
tou evidente que as categorias relacionadas 
aos agentes e aos contextos políticos ocupa-
ram uma dimensão importante na teoria da 
mudança gradual, porém isso não se verificou 
no tocante às características das regras pree-
xistentes, pois não existe qualquer esquema de 
classificação para auxiliar o analista na tarefa 
de observar e “medir” o peso de seus conteú-
dos. Este é um ponto sensível de um modelo 
que advoga o pressuposto da necessidade de 
se identificar o espaço do legado para expli-
car a mudança. Portanto, o grande desafio na 
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utilização desta teoria se relaciona a como de-
senvolver critérios para trabalhar com o con-
teúdo e dimensões das regras em disputa. De 
que modo capturar e registrar empiricamente 
as lacunas e ambiguidades institucionais que 
permitem aos agentes definirem e imprimirem 
suas estratégias? Na visão de Santos (2013), 
trata-se de uma questão central porque somen-
te assim é possível perceber, quando, como e 
por que determinada estratégia consegue, ou 
não, penetrar na estrutura - na membrana ins-
titucional - sendo capaz de redefinir novos 
cursos de ação e interpretação. 

De fato, a atualização teórica proposta 
por Mahoney e Thelen (2010) trouxe algumas 
melhorias em relação ao modelo de 2005, de 
forma mais notável pela incorporação da dis-
cricionariedade na implementação das regras 
que possibilitaria ampliar os recortes para a 
policy analysis, porém manteve uma linha ar-
gumentativa ambiciosa e lacunas operacionais 
que ainda a impediriam de ser considerada 
uma teoria. Ou seja, existiam aparentes proble-
mas de preditividade no modelo que somente 
replicações empíricas futuras poderiam confir-
mar ou refutar (Van der Heijden, 2013). 

Van der Heijden seguiu na tarefa de 
analisar criticamente o modelo, e em parce-
ria com Kuhlmann, publicou uma revisão de 
1.800 pesquisas (entre os anos de 2005-2015) 
disponibilizadas em repositórios como Google 
Scholar, World Cat, JSTOR e Web of Science, 
em que constava a discussão sobre mudança 
institucional gradual (Van der Heijden e Kuhl-
mann, 2017). Dessas, 102 eram estudos empí-
ricos veiculados em periódicos revisados por 
pares e foram selecionados para avaliação cri-
teriosa. No conjunto, 45 aplicaram o modelo 
da mudança gradual, destacando-se o tipo de 
mudança por “camada”. 

Particularmente sobre esse tipo de mu-
dança comumente identificado nas pesquisas 
empíricas, Capano (2019) afirmou haver evi-
dências empíricas de que sua manifestação 
pode se desdobrar em rigidez institucional e 
não em transformações, sendo mais um recur-

so de busca por legitimidade política - através 
de um “ajustamento ao status quo institucio-
nal” (idem, p. 05) - que por mudanças reais. 
Deste modo, a tipologia deveria ser refinada, 
independentemente da popularidade alcan-
çada, porque a ideia de camada/estratificação 
corresponde a uma “concepção institucional” 
e não propriamente a uma fonte de mudan-
ça gradual. Nas visões de Koreh et al (2019), 
a análise dos tipos de mudança precisa levar 
em consideração as intersecções entre os tipos, 
porque um oportuniza/constrange a manifes-
tação futura de um outro, em uma espécie de 
efeito sequencial.  Por exemplo, o tipo “desvio” 
pode abrir espaço para uma mudança do tipo 
“conversão”, e não faria sentido acreditar em 
tipos puros quando nos referimos a um contex-
to sem choques exógenos. 

Duas pesquisas interessantes pela ino-
vação na abordagem e uso de categorias da 
teoria da mudança gradual foram a de Gers-
chewski (2021), ao investigar casos empíricos 
de declínios democráticos recentes, e a de Is-
sar e Dilling (2022), que estudou tentativas fra-
cassadas de mudanças institucionais em cená-
rios da Itália e dos Estados Unidos. O primeiro 
destacou a centralidade do “timing” na análise 
institucional e – contrariando o curso de uma 
literatura que sempre se fixou nos fatores exó-
genos como mote de cisões institucionais - ou-
sou por reunir o argumento da endogeneidade 
e o mapeamento de processos para refletir so-
bre regimes políticos, ao passo em que proble-
matizou certos aspectos de operacionalização 
do modelo. Já Issar e Dilling (2022) exploraram 
a análise das tentativas de mudanças institu-
cionais, a partir de mecanismos formais (i. e. 
legislativos, projetos de lei do executivo), que 
não alcançaram êxito, mas configuraram fon-
tes potenciais de aprendizagem e mesmo jane-
las para a formação de coalizões cujas ações 
ocuparam outros momentos e contextos fu-
turos de mudança. Assim, uma tentativa fra-
cassada deve ser entendida como parte de um 
processo de mudança porque varia segundo 
domínios ou áreas temáticas com base nas re-
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gras institucionais que contam e na natureza 
do contexto, no número de pontos de veto, no 
equilíbrio de poder e nas coalizões envolvidas. 

Os autores citam a tentativa de mudança 
na lei de aborto da Argentina como um exem-
plo de fracasso que conseguiu abrir o espaço 
da aprovação subsequente, em virtude de ter 
sido capaz de impactar a opinião pública, sig-
nificando que o esforço formal de alteração da 
regra logrou um resultado: o de “ultrapassar 
um ponto de decisão” (Issar e Dilling, 2022, p. 
03. Tradução nossa). De acordo com eles, uma 
tentativa frustrada é semelhante ao denomina-
do “não evento” porque o resultado pretendido 
não ocorre, ainda que estejam presentes condi-
ções de necessidade importantes. Entretanto, 
não deve ser confundida com a ideia de con-
trafactual já que se tratou de uma manifestação 
empírica de esforços de mudança institucional 
ou de uma sequência de tentativas. É funda-
mental avaliar a relação entre duas ou mais 
tentativas de mudança para determinar se es-
sas enquadram-se como eventos de um mesmo 
processo e, portanto, são causas, ou se devem 
ser tratadas como casos independentes. 

Voltando a Van der Heijden e Kuhlmann 
(2017), quando discutiram os aspectos metodo-
lógicos dos estudos mapeados em sua revisão, 
constataram fragilidades no uso dos modelos 
e tipologias de mudança institucional que se 
relacionaram tanto a uma ausência de estudos 
comparados como a uma falta de clareza em 
definições e conceitos – especialmente o perfil 
dos agentes de mudança – o que dificulta seus 
entendimentos e validades operativas. Portanto, 
grande parte dos estudos empíricos mapeados 
acabou abandonando a utilização da categoria 
de agência e enfocou apenas na identificação 
do tipo de mudança, ou mesmo sugeriram al-
terações teóricas e tipológicas para viabilizar a 
análise empírica – desde a adição de tipologias 
de mudança e tipos de agentes até a expansão 
do conjunto de variáveis explicativas (Van der 
Heijden e Kuhlmann, 2017). Ou seja, o modelo 
tem sido operacionalizado parcialmente e não 
em sua totalidade, indicando uma fragilidade 

importante porque tanto contradiz as relações 
causais entre agência e estrutura – pressuposto 
essencial – quanto cria o que os autores denomi-
naram de “proliferação conceitual”. Para eles, a 
dificuldade dos estudos empíricos não está em 
mapear a dinâmica da mudança institucional e 
seus processos, mas em identificar, guiado pela 
teoria, quais características específicas das ins-
tituições ou dos atores que potencializa o poder 
de agência para a mudança. 

Com base nisso, nos perguntamos: como 
tem se dado a produção intelectual sobre mu-
dança institucional no Brasil? Como essa pro-
dução toca nas questões teóricas e analíticas 
problematizadas até aqui? 

A MUDANÇA INSTITUCIONAL NOS 
ESTUDOS EMPÍRICOS NACIO-
NAIS: lacunas, desafios e possibili-
dades

Apresentaremos a partir de agora um 
panorama do estado da pesquisa sobre mu-
dança institucional no Brasil, considerando 
também uma perspectiva crítica para avançar-
mos nessa agenda. A seção divide-se em duas 
partes: a primeira trata da descrição de como 
os estudiosos nacionais têm trabalhado o fenô-
meno, com quais teorias e abordagens empíri-
cas; a segunda parte realiza uma análise crítica 
específica do quadro de produções empíricas 
domésticas que utilizaram autores e modelos 
do Institucionalismo Histórico. 

Raio X das Produções Científicas Nacionais

A incorporação do debate instituciona-
lista sobre mudança em nossa literatura ainda 
pode ser caracterizado pela pouca densidade 
teórica e acúmulo empírico. Em mapeamento 
de artigos disponíveis no Scielo, Google Aca-
dêmico e CAPES Periódicos com os descritores 
“instituições”, “institucional”, e “mudança”, 
encontramos em língua portuguesa 109 textos 
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no primeiro, 18 no segundo e 02 no terceiro re-
positório. Após isso, seguimos com a definição 
de critérios para a escolha dos artigos. No pro-
cesso de identificação e seleção dos estudos 
usamos o padrão PRISMA (Preferred Reporting 
Items for Systematic Reviews and Meta Analy-
sis), composto por: identificação, seleção, ele-
gibilidade e inclusão. Os estudos que chegam 
ao estágio da inclusão são lidos em sua íntegra 
e sistematizados.  Da análise individual dos re-
sumos e referenciais bibliográficos, identifica-
mos apenas 45 trabalhos que trataram do deba-
te sobre mudanças em políticas ou instituições 
utilizando, pelo menos, um autor instituciona-
lista no período de 1998 a setembro de 2023. 

Do ponto de vista metodológico, este 
artigo se configura como uma revisão de na-
tureza mais geral, denominada narrativa, para 
compor uma discussão do “estado da arte” 
do tema da mudança em trabalhos que mo-
bilizaram teorias institucionalistas e a partir 
disso apresentarmos contribuições críticas a 
propósito de seus desenhos, lacunas e possi-
bilidades. O formato de revisão narrativa não 
possui rigor estatístico-amostral, uma vez que 
centra em elementos de conteúdo dos textos 
incluídos no corpus empírico. Essa estratégia 
de investigação permite atualizar a respeito de 

um tema e de suas formas de investigação sem 
qualquer promessa de ser extensiva (Elliot, 
2011; Creswell, 2010). 

As publicações estão distribuídas em 
23 periódicos, destacando-se a Revista de Ad-
ministração Pública (08) e as revistas Orga-
nizações e Sociedade, Brasileira de Ciências 
Sociais e Sociologia e Política com 05 publica-
ções cada. O período entre 2010 e 2023 abarca 
cerca de 70% das publicações, tendo no ano de 
2017 o pico de artigos (06). As autorias somam 
79 indivíduos, entre homens (56) e (23) mu-
lheres, com formações nas seguintes áreas: Ad-
ministração (30%); Ciência Política e Relações 
Internacionais (30%); Economia (20%); Ciên-
cias Sociais (7%); outras (13%). No que diz res-
peito aos quadros teóricos utilizados, os textos 
têm a seguinte configuração: Institucionalismo 
Histórico – 2ª geração (20), Institucionalismo 
Econômico (17), Institucionalismo Sociológico 
(09), Modelos de Coalizão de defesa e equilí-
brio interrompido (05). 

E sobre o que exatamente versam as pu-
blicações nacionais? A nuvem de palavras 01 
nos dá pistas dos recortes: saúde, transporte, 
sistema judiciário, meio ambiente, mercado/
comércio, agências reguladoras etc. 

As naturezas dos trabalhos se dividem 

Nuvem 01 – Conteúdos Explorados nos Estudos Brasileiros sobre Mudança em Políticas e Instituições (1998-2023)

Fonte: autoria própria com base em dados dos acervos Scielo, Google Scholar e CAPES.
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entre debates teóricos – mais amplos (sobre 
correntes) ou restritos (de um único autor) – e 
empíricos, com casos que analisam desde alte-
rações em legislação federal a observações em 
nível organizacional e municipal. Os estudos 
recorreram a uma miríade de métodos e técni-
cas: teoria fundamentada em dados, pesquisa 
de campo, análise documental e modelos de 
regressão. 

Os estudos vinculados à economia 
mesclaram referenciais do Institucionalismo 
Econômico e da Teoria da Escolha Racional, 
com pesquisas teóricas sobre o pensamento 
de Douglas North, meio ambiente e cresci-
mento econômico. Nos estudos empíricos da 
área foram analisadas experiências de regula-
ção de recursos naturais e atividade produtiva 
agrária, assim como eficiência na prestação de 
serviços públicos (saúde e energia). Já os que 
incluíram referenciais do Institucionalismo 
Sociológico são quase todos de natureza em-
pírica e publicados em periódicos do campo 
da administração. Enfocaram em experiências 
de agências reguladoras, reformas administra-
tivas federais, governança no setor público, 
abordagem territorial rural, política de crédito 
rural, gestão da atenção primária em saúde e 
participação social na gestão da educação. 

Os modelos de coalizão de defesa e equi-
líbrio interrompido se fizeram presentes em es-
tudos empíricos de mudança com os seguintes 
recortes: ordenamento urbano estadual, infra-
estrutura hídrica e política ambiental, militari-
zação de burocracias civis, aprendizagem ins-
titucional e mudança na agenda do executivo. 
Por fim, os textos com referenciais da segunda 
geração do institucionalismo histórico apre-
sentaram recortes empíricos bastante diversos: 
participação em conselhos federais, serviço de 
acolhimento a jovens e crianças, cargos polí-
ticos, elites administrativas federais, política 
de cotas, reforma previdenciária, defensoria 
pública, ouvidorias, arcabouço normativo da 
OTAN – Organização do Tratado do Atlântico 
Norte, arranjos institucionais na área da saú-
de, agências reguladoras e descentralização 

no setor da educação estadual. Além desses, 
constam 08 trabalhos de natureza teórica com 
abordagens que vão desde o debate de um con-
ceito específico a comparações entre correntes 
teóricas. 

Em suma, os focos empíricos são bem 
distintos, quase sem diálogos com os estudos 
de casos produzidos em nível nacional, indi-
cando que a agenda sobre mudança institucio-
nal ainda é incipiente em qualquer dos setores 
analisados, além de que encontramos pouco 
ou quase nada de investigações de experiên-
cias de casos subnacionais. A despeito disso, a 
julgar pelo quantitativo e direcionamento dos 
textos, intelectuais na área ambiental têm de-
monstrado maior interesse e diálogo com as re-
flexões sobre mudança institucional para ana-
lisar decisões e conflitos em relação ao uso de 
bens e recursos comuns empregando autores 
da Escolha Racional, reflexo de uma tradição 
internacional. Especialmente nos trabalhos 
de cunho institucional histórico, cabem notar 
alguns elementos que desdobraremos breve-
mente na subseção seguinte, quais sejam: i) 
predominância de hibridismo teórico; ii) con-
fusões entre processo e resultado; iii) insufici-
ência de desenhos comparados; iv) descuido 
com a operacionalização da endogeneidade; v) 
dentre outros aspectos. 

Ao analisarmos as referências autorais 
predominantes nos 45 artigos considerados 
(Nuvem 02), Paul Sabatier, Christopher Wei-
ble, Douglas North, Kathleen Thelen e Hank 
Jenkins-Smith se destacam como as mais cita-
das. Da perspectiva de estudos institucionais 
históricos recentes se impõem os trabalhos de 
Kathleen Thelen, alguns em parceria com Ja-
mes Mahoney e com Wolfgang Streeck. 

Um dado relevante se relaciona com a 
verificação de um padrão de cocitação de auto-
res internacionais (Rede Semântica 01), o que 
gera redes de retroalimentações teórico-con-
ceituais com implicações na qualidade e reno-
vação argumentativa em função da carência de 
inclusão de autores críticos ou divergentes. Tal 
fenômeno tende a acelerar saturações e repetir 
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equívocos na produção acadêmica sobre um 
tema ou objeto. O esperado no curso inicial 
de desenvolvimento de uma agenda nova de 
pesquisa é a incorporação de uma variedade 
importante de autores e fontes e somente após 
um relativo amadurecimento ocorra algum 
tipo de afunilamento. 

Os dados exibidos na Rede Semânti-

ca 01 comprovam que os estudos nacionais 
concentram seus referenciais em um mesmo 
grupo de autores e isso tem implicações que 
merecem atenção. A título de exemplificação 
do esgotamento teórico precoce, não encon-
tramos nos artigos analisados uma discussão 
de mudança de política que fosse diferente 
daquela proposta pelo grupo de Paul Sabatier. 

Nuvem 02  –  Referências Citadas nos Estudos Brasileiros sobre Mudança em Políticas e Instituições (1998-2023)

Fonte: autoria própria com base em dados dos acervos Scielo, Google Scholar e CAPES.

Rede Semântica 01 – Fluxo de Citações nas Pesquisas Nacionais sobre Mudança em Políticas e Instituições (1998-2023)

Fonte: autoria própria com base em dados dos acervos Scielo, Google Scholar e CAPES.
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Há um importante conjunto de tipologias ou 
taxonomias como as discutidas por Howllet e 
Cashore (2009) - Modelos Termostáticos, Neo 
e Quase-Homeostáticos; Mudanças Paradig-
máticas e Mudanças Incrementais – ignorados 
até então. Escolher uma teoria não é simples 
como apontar o dedo para um item num car-
dápio. É responsabilidade do pesquisador co-
nhecer os elementos constitutivos e as críticas 
produzidas sobre um referencial teórico para 
evitar erros de operacionalização conceitual, 
pois uma estrutura teórica se vincula a pressu-
postos filosóficos que garantem a sua essência 
e particularidade e indicam suas limitações 
(Creswell, 2014).

Especificamente sobre o objeto mudança 
institucional, cujo campo empírico possui lar-
ga margem de crescimento, a observação de um 
movimento de concentração autoral precoce nas 
pesquisas nacionais é inquietante, não apenas 
do ponto de vista teórico, mas, inclusive, meto-
dológico. A ausência de citações de estudos crí-
ticos ou empíricos mais recentes que utilizaram 
o modelo (nacionais ou internacionais) implica 
que estamos “comprando” teorias pelo rótulo, 
sem observar as letras miúdas em que constam 
os efeitos adversos ou as contraindicações. Res-
saltamos, todavia, não ser essa uma questão de 
demérito individual dos trabalhos nacionais e 
sim de compreender a dinâmica de expansão e 
acomodação de uma agenda científica. 

As Instituições “Mordem” em Terra 
Brasilis: fragilidades e desafios observa-
dos nos estudos empíricos nacionais

O conteúdo adiante diz respeito exclusi-
vamente aos trabalhos nacionais com aborda-
gem do institucionalismo histórico. Dentre os 
20 artigos mapeados, 08 tinham um foco emi-
nentemente teórico. Portanto, avaliamos como 
os autores das 12 pesquisas empíricas escolhe-
ram operacionalizar as categorias e pressupos-
tos de mudança institucional defendidos pela 
literatura da área e, assim, cumprimos nosso 

último objetivo de indicar críticas e possibili-
dades para orientar novos estudos. 

O Quadro 4 apresenta o mapeamento 
das principais características teóricas e me-
todológicas das investigações nacionais, des-
tacando os marcos teóricos, os tipos de mu-
dança identificados (achados dos autores), as 
categorias conceituais evidenciadas, os tipos 
de dados, de análise e métodos, assim como os 
recortes temporais. 

O primeiro ponto importante ressaltado 
em nosso corpus se relaciona com a quase au-
sência de citação de autores críticos (coluna 7 
do Quadro 4), de revisões de literatura atualiza-
das e de estudos empíricos (também ilustrado 
na Rede Semântica 01). A mudança institucio-
nal não é objeto simples de ser investigado, seja 
pela ousadia dos modelos da segunda geração 
do IH, seja pela dimensão temporal e limites no 
controle de contrafactuais ou pela necessidade 
de observação processual e triangulação de da-
dos dispersos em múltiplas fontes sem padroni-
zação na coleta. Neste sentido, se apropriar dos 
passos metodológicos e desafios enfrentados 
por outros autores na empreitada empírica de 
utilizar a teoria é condição essencial para evitar 
erros e avistar acertos. Todavia, não se verificou 
nos textos essa estratégia, sendo mencionados 
basicamente trabalhos teóricos internacionais. 

Queremos dizer com isso que todo mo-
delo analítico tem suas fragilidades e poten-
cialidades e se informar a respeito significa 
não apenas ética intelectual, mas, em especial, 
reduz a mimetização de lacunas que por ve-
zes já foram assinaladas em outros estudos ou 
mesmo superadas. Mahoney e Thelen (2010), 
por exemplo, foram anunciados como marco 
teórico na maior parte dos estudos sem cons-
tarem, contudo, críticas importantes a respeito 
da aplicação de seu modelo. Ao mesmo tempo, 
verificamos que em alguns artigos foi usado 
uma mescla de referências (hibridismo), mas 
não se indicou quais conceitos e categorias se-
riam de fato analisados empiricamente (Colu-
na 5 e 6 do Quadro 4).

Não menos importante, conhecer bem 
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os conceitos desenvolvidos pelas teorias pou-
paria a confusão entre a ideia de mudança 
institucional e mudança de política percebida 
em alguns dos textos (colunas três e quatro do 
Quadro 4). Sem desconsiderar que certas po-
líticas públicas podem alcançar efeitos de na-
tureza institucional, conforme discutido por 
Pierson (2006), para identificar essa diferença, 
e não produzir uma falha na seleção do caso, 
basta retomar o próprio conceito de instituição 
na perspectiva redistributiva. 

O achado mais inquietante foi uma visí-
vel dificuldade de apreensão da teoria de mu-
dança, ou quiçá de estratégia metodológica, 
pois poucos estudos que alegaram como obje-
tivo operacionalizar o modelo de Mahoney e 
Thelen (2010) realmente o fizeram. Esses até 
informaram o achado de um tipo de mudan-
ça (coluna 8 do Quadro 4) ou tipo de agente 
de mudança, porém não souberam trabalhar 
o conjunto de categorias conceituais básicas 
(colunas 9 – 12 do Quadro 4) e, por isso, os da-
dos apresentados não se articularam adequa-
damente com a teoria. Peculiar foi notar que 
os estudos sem a pretensão de operacionalizar 
um modelo, desenvolvendo de maneira mais 
ampla os pressupostos, foram exatamente 
aqueles exitosos na apresentação de evidên-
cias. Realçamos a pesquisa sobre a constitu-
cionalização da Defensoria Pública de autoria 
de Thiago Moreira (2017), publicada na revista 
Opinião Pública, como exemplo de qualidade 
empírica para a explicação da mudança.  

Esse artigo se destacou porque, ao con-
trário da maioria, apresentou um diferencial 
em sua forma refinada de entender os con-
ceitos de “processo”, “agência” e “dinâmica 
institucional” e conectá-los às estratégias me-
todológicas de produção das evidências. O ma-
peamento de processos no âmbito da análise 
institucional é um método que exige a dispo-
nibilidade de dados suficientes para dar conta 
de caracterizar não somente os eventos, mas 
os comportamentos de atores em diversos mo-
mentos, as fontes de ideias e o fluxo de sua 
circulação, assim como os conflitos e disputas 

localizados no tempo e no espaço que orienta 
as decisões de mudança. Não é oportuno, por-
tanto, utilizar uma teoria que evoca a dinâmica 
institucional recorrendo a uma mera compara-
ção de documentos oficiais ou legislação, em 
momento anterior e posterior no tempo, ou a 
dados estatísticos (colunas 15 e 16 do Quadro 
4). Visto que as ideias e os conflitos não são 
alcançados por tal escolha metodológica, e são 
esses os fatores responsáveis pela exploração 
ativa de lacunas e ambiguidades nas institui-
ções capazes de provocar a mudança, a estra-
tégia se mostra equivocada. Ainda, essa forma 
de tratar os dados exclui a agência do contex-
to, retrocedendo ao formalismo e às chamadas 
análises estáticas, tão confrontadas pelos au-
tores contemporâneos da teoria da mudança. 

Se o pesquisador não possui acesso a 
dados que permitam registrar as interações 
estratégicas dos atores em coalizões, as ideias 
partilhadas e os aspectos gramaticais das ins-
tituições prévias que favorecem/constrangem 
suas estratégias, talvez não seja o caso de re-
correr às teorias em tela. Lembramos que es-
tudiosos têm explorado o fato de as estratégias 
de mudança dos atores frequentemente não se-
rem estruturadas de maneira intencional, mas 
de forma involuntária em decorrência de con-
frontos políticos e outras disputas e apresen-
tarem, ainda assim, impactos significativos na 
dinâmica institucional. Isto é, podem ser um 
subproduto não intencional que cresce de lu-
tas distributivas de poder e recursos no âmbito 
de uma sequência de interações políticas (Bo 
Rothstein, 2006; Immergut, 2002). 

A fragilidade em lidar com a questão da 
dinâmica institucional e mapear os conflitos 
se vincula também com problemas na sele-
ção dos eventos críticos do contexto político. 
Conceitualmente, “um evento crítico é defini-
do como um evento contingente que é causal-
mente importante para um resultado em um 
caso específico” (Montoya e Mahoney, 2023, 
p.480 Tradução nossa). Com isso, a questão 
contrafactual se coloca aos investigadores: “o 
que poderia ter acontecido de forma diferen-
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te?”; “o que teria acontecido se o evento não 
tivesse ocorrido?”; “o que teria acontecido se 
o evento tivesse ocorrido em circunstâncias 
diferentes?”; “o evento X foi um ponto de vi-
rada ou uma conjuntura crítica para o resulta-
do Y, tornando-o mais provável?”. (Montoya e 
Mahoney, 2023). 

Não existe uma regra delimitada pela 
literatura para se eleger os eventos críticos no 
método de mapeamento de processos, mas é 
importante considerar a sua diversidade, para 
além de marcos formais e legais com os quais 
estamos acostumados a lidar – tal como visua-
lizado na grande maioria dos artigos avaliados. 
São variados os exemplos de eventos críticos: 
alternância de poder e mudança de governo, 
alterações no cenário de competição política, 
formação de coalizões específicas, surgimento 
de movimentos sociais, estágios de produção le-
gislativa, crises econômicas, transições de regi-
mes, conflitos armados etc. Além disso, quando 
tratamos de analisar os efeitos desses eventos 
para o processo político, são necessários dados 
para compreender os contextos anteriores à sua 
“manifestação” já que eles não se originam num 
vácuo. Por fim, é provável que uma mudança 
de natureza lenta e gradual envolva cenários 
com mais de um evento crítico, o que exige uma 
atenção especial do pesquisador. 

A respeito da escolha dos marcos tem-
porais e recortes dos estudos, que enquanto 
essenciais para garantir a qualidade e perti-
nência das pesquisas, devem cumprir alguns 
requisitos. A predominância de estudos de 
casos únicos4 focalizados em instituições do 
nível federal dificulta o mapeamento de con-
trafactuais, devendo isso ser “compensado” 
pela ampliação de dados observacionais ao 
longo do tempo. Imaginamos que a facilidade 
de acesso a fontes de informação e visibilidade 
política concorram para se reunir os esforços 
de pesquisa, mas na ausência de compara-
ções entre países ou setores governamentais a 
análise subnacional é uma alternativa interes-

4 A pesquisa comparada foi identificada em 03 artigos, mas 
com fragilidades no aspecto comparativo. 

sante para garantir a comparabilidade e a va-
riabilidade de contextos políticos, fundamen-
tais para o acúmulo empírico e teórico. Cabe 
ressaltar que não se trata de uma dificuldade 
apenas dos estudos sobre mudança, mas do 
campo de públicas como um todo. 

A propósito dos recortes temporais, 
quando eles são curtos e com pouca dispo-
nibilidade de dados inviabilizam a operacio-
nalização teórica do pressuposto de institui-
ções como dinâmicas e não estáticas. Podem 
até servir às análises episódicas que reforçam 
fatores exógenos, contudo, definitivamente, 
obsta o desenvolvimento dos argumentos teó-
ricos. Ademais, se a instituição em questão for 
recente inexistirá qualquer trajetória a se con-
siderar como espaço de mudança e resistência 
e as tentativas de manobra internas à institui-
ção também não serão presumíveis. Portanto, 
em nosso entendimento, o institucionalismo 
histórico não se mostra adequado para pen-
sar casos que envolvem instituições políticas 
recentes, sem legados: arranjos institucionais, 
burocracias, rotinas de implementação etc.  
Capturar um movimento de natureza lenta e 
gradual só pode ter espaço quando considera-
mos um conjunto de observações ao longo de 
uma margem de tempo em que os movimentos 
dos atores e das ideias estejam presentes com 
riqueza de detalhes porque isso garante, inclu-
sive, comprovar o argumento da endogeneida-
de (Weir, 2002; Pierson, 2006; Thelen, 2006).

O último aspecto, e mais relevante de 
nosso ponto de vista, foi a reprodução das 
fragilidades do modelo de Mahoney e Thelen 
(2010) nos estudos que o mobilizaram (colu-
na 12 do Quadro 4). Como já demarcamos, o 
referencial não orienta adequadamente como 
produzir uma análise sobre a estrutura das 
instituições prévias, como identificar suas la-
cunas e ambiguidades. Introduz a categoria 
da discricionariedade no cumprimento das 
regras como fator capaz de guiar a estratégia 
de mudança, no entanto, não o faz com refi-
namento. E isso é essencial para o debate da 
endogeneidade, pois se as instituições prévias 
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permitem a definição de certas estratégias de 
mudanças dos agentes é necessário entender 
qual o espaço de interpretação e exploração 
existe, quais as “aberturas estratégicas” que os 
atores podem explorar para atingir seus obje-
tivos (Immergut, 2002). Uma mudança pode 
ser caracterizada como endógena quando a 
alteração é induzida por resultados gerados 
por esta mesma instituição. Trata-se, assim, 
da existência de micromecanismos próprios 
das instituições capazes de fomentar fontes de 
mudanças internas (Przeworski, 2014).

Logo, se as propriedades básicas das ins-
tituições contêm dentro de si as possibilidades 
de mudança, conforme defendem os próprios 
autores Mahoney e Thelen (2010), essa dimen-
são não pode ficar “em aberto” nos estudos, 
tal como constatado em parte dos textos desta 
revisão de literatura. Para o exame de institui-
ções formais, as propostas de Ostrom (2005) 
e Crawford e Ostrom (1995), que introduzem 
detalhadamente uma metodologia para deci-
frar o que chamam de “sintaxe institucional” 
e “gramática institucional”, podem ser compa-
tibilizadas com uma teoria de ação, a exemplo 
do estudo de Santos (2023). Isso por que com-
preender a estrutura das regras (institutional 
statement) é condição necessária para analisar 
o desenvolvimento institucional e o compor-
tamento humano sob sua vigência, ainda que 
a classificação de componentes sintáticos não 
elimine toda e qualquer ambiguidade (Craw-
ford e Ostrom, 1995). 

Por fim, cabe notar que nossas ponde-
rações, assim como as de autores citados (Van 
der Heijden e Kuhlmann, 2017; Lomazoff, 
2012; van der Heijden, 2010, Capano, 2019; 
Koreh et al 2019) não vão no sentido de inuti-
lizar a teoria da mudança gradual, pelo contrá-
rio. A teoria é relevante e avança em diversos 
aspectos, mas há fragilidades que devem ser 
cotejadas a fim de se possibilitar maior rigor 
analítico-conceitual e a consolidação de um 
campo de estudos empíricos de natureza ex-
plicativa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As primeiras revisões de literatura so-
bre modelos de análise de políticas públicas 
disponíveis em português (Frey, 2000; Souza, 
2003, 2006, 2007) já indicavam a necessidade 
de se fazer investigações sobre o binômio “ins-
tituições – políticas públicas”. Se o volume de 
trabalhos utilizando de teorias institucionais 
ainda desponta no Brasil, o movimento é mais 
tímido quando se trata de estudos sobre “mu-
dança institucional”, como vimos. 

Após o grande marco da Constituição de 
1988, observamos que a estabilidade das insti-
tuições constituiu um objeto privilegiado, dado 
ser requisito necessário para o desenvolvimen-
to e modernização dos sistemas e comunidades 
políticas. Outras pesquisas nacionais que bus-
caram identificar mudanças em agendas políti-
cas tenderam para a operacionalização de mo-
delos com categorias teóricas muito demarca-
das, os quais destacam mais o poder da agência 
que das instituições: múltiplos fluxos; coalizão 
de defesas; modelo sistêmico etc. Tais modelos 
são interessantes para pensar casos de políticas 
e agendas novas ou menos encasteladas, em 
que variáveis exógenas e ideológico-partidárias 
assumem papel determinante. Porém, se mos-
tram menos úteis para a análise de políticas 
constitucionalmente “amarradas”, de arranjos 
institucionais de longa trajetória e vinculados 
à existência estratégica do Estado enquanto po-
der político nos termos weberianos. 

A esse respeito é importante dizer que 
as instituições resistem a serem postas radical-
mente à mudança porque elas estruturam as 
próprias decisões concernentes a uma eventual 
reforma que o indivíduo possa adotar. Ou seja, 
geram incentivos poderosos que reforçam a sua 
estabilidade e desenvolvimento – sabemos que 
atores sociais fazem compromissos com base 
nas instituições existentes e de seus resultados 
no curso do tempo –, e as condições, constran-
gimentos e aprendizagens, determinados por 
estas mesmas instituições, são basilares das 
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preferências e da margem de manobra dos en-
volvidos. Deste modo, o custo de uma mudança 
é elevado porque sempre rearranja o tabuleiro 
e a associação entre as instituições e a ideia de 
estabilidade torna “natural” que as abordagens 
teóricas demonstrassem interesse especial em 
explicar a continuidade ao invés da mudança 
(Immergut, 2006). À princípio, o mínimo risco 
de instabilidade parece fazer com que as de-
cisões sobre tipos e ritmos de mudança consi-
derem seriamente as instituições prévias e as 
expectativas das burocracias mais do que as ne-
cessidades sociais ou a dinâmica eleitoral. 

Contudo, não significa dizer que os 
contextos e os eleitores sejam insignifican-
tes para os processos políticos, mas sim que 
certas combinações de instituições e cenários 
impõem constrangimentos marcantes às ações 
estratégicas desenlaçadas pelos atores produ-
zindo resultados de natureza gradual, nem 
sempre tão evidentes. Assim, ainda se fazem 
necessárias reflexões mais objetivas da utili-
zação desses referenciais para avançarmos na 
compreensão de condições de necessidade e 
suficiência entre contextos, agências e regras. 

Com base nisso, o artigo se dividiu em 
duas reflexões centrais: uma teórica e outra 
empírica restrita ao caso brasileiro. No primei-
ro momento, trouxe uma discussão a respeito 
das principais categorias explicativas sobre 
mudança institucional nas duas gerações teó-
ricas do Institucionalismo, com um foco maior  
nos argumentos da segunda geração e no mo-
delo da mudança gradual. O objetivo foi mape-
ar como a literatura tem discutido o fenômeno 
da mudança e as possibilidades e desafios das 
análises institucionais históricas do ponto de 
vista do enquadramento teórico. 

Em segundo momento, o artigo apre-
sentou um panorama descritivo de como tem 
se conformado a mudança institucional en-
quanto objeto acadêmico para entender como 
a academia brasileira mobilizou o debate sobre 
mudança institucional até então. Dentro dessa 
perspectiva, ressaltou argumentos críticos para 
uma agenda de pesquisa, deixando claro alguns 

desafios que precisam ser enfrentados interna-
mente: i) acelerar o ritmo de expansão do deba-
te sobre mudança; ii) incorporar autores críti-
cos aos referenciais escolhidos; iii) aumentar o 
quantitativo de estudos de natureza empírica; 
iv) refinar a seleção dos eventos críticos nos ca-
sos; iv) melhorar as inferências a partir de aná-
lises comparadas; v) incluir análises detalhadas 
sobre a sintaxe institucional para identificar os 
flancos, lacunas e ambiguidades que permitem 
diferentes estratégias dos agentes. 

Sugerimos aos pesquisadores interessa-
dos em operacionalizar o debate da mudança 
institucional no campo empírico que reflitam 
cuidadosamente sobre as seguintes questões: 
a) a mudança que pretendo estudar é de con-
teúdo de política ou institucional? b) quais 
eventos críticos podem ser rastreados? c) quais 
limitações e possibilidades do modelo foram 
apontadas em pesquisas empíricas? d) sendo 
necessário combinar perspectivas teóricas, 
como adaptarei o quadro analítico? e) quem 
são os atores envolvidos (visíveis e invisíveis)? 
f) existem dados para caracterizar ideias, con-
flitos e estratégias numa perspectiva dinâmica 
e não estanque? g) o método de mapeamento de 
processos é viável? h) como garantir informa-
ções sobre os contextos (bibliografia, historio-
grafia, fontes jornalísticas); i) quantos e quais 
são os projetos de mudança? j) como identifi-
car os vetos e os conflitos? k) como verificar o 
curso das ideias ao longo do tempo e segundo 
os atores/grupos? l) as regras prévias em análi-
se se relacionam diretamente com outras? m) 
como os atores estão inseridos na regra atual? 
n) como o projeto de mudança reposiciona-os 
favorável/desfavoravelmente? o) o projeto de 
mudança penetra num flanco de ambiguidade 
ou lacuna? p) o projeto permite a sobrevivên-
cia de sentidos e práticas pré-existentes? q) 
incorpora demandas e reivindicações corpora-
tivistas? r) quais brechas para novas alterações 
podem ser visualizadas no projeto? 
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CHANGEMENT INSTITUTIONNEL: contributions 
à un Programme de Recherche National

Iris Gomes dos Santos
Natália Sátyro

Cet article présente un bilan théorique-
méthodologique de la production de recherches 
empiriques sur les changements institutionnels 
au Brésil, en particulier celles qui ont utilisé les 
présupposés du gradualisme et de l’endogénéité, 
liés au cadre de l’institutionnalisme historique. 
À travers une revue thématique des études 
disponibles dans des référentiels virtuels, nous 
avons cherché à identifier dans leurs conceptions 
de recherche : i) comment ils ont développé des 
catégories théoriques importantes - acteurs, idées, 
conflits, institutions préalables, etc., ii) quelles 
stratégies méthodologiques et types de données 
ils ont mobilisés pour traiter des héritages, des 
séquences d’événements, des ambiguïtés et des 
lacunes institutionnelles, dimensions chères au 
courant historique. Les résultats indiquent que 
ce domaine d’étude s’élargit lentement, avec peu 
d’investigations empiriques et rares approches 
comparatives. Les difficultés et les fragilités des 
articulations théorico-empiriques, de l’analyse 
processuelle et des stratégies méthodologiques sont 
évidentes, en particulier pour retracer l’interaction 
dynamique entre l’agence et la structure, ainsi que 
la nécessité d’incorporer des débats plus critiques 
sur les modèles et les auteurs classiques de la région.

Mots-clés: Changement Institutionnel. Institutions. 
Nouvel Institutionnalisme. Institutionnalisme 
Historique. Politique Publique.

INSTITUTIONAL CHANGE: Contributions to a 
National Research Agenda

Iris Gomes dos Santos
Natália Sátyro

This article provides a theoretical-methodological 
overview of empirical research on institutional 
changes in Brazil, particularly those that have 
employed the assumptions of gradualism and 
endogeneity, linked to the framework of Historical 
Institutionalism. Through a thematic review of 
studies available in virtual repositories, the aim 
was to identify in their research designs: i) how they 
developed important theoretical categories – actors, 
ideas, conflicts, previous institutions, etc., ii) what 
methodological strategies and types of data they 
mobilized to deal with legacies, sequences of events, 
ambiguities, and institutional gaps, dimensions 
valued by the historical perspective. The findings 
indicate that this field of study is expanding 
slowly, with few empirical investigations and 
rare comparative approaches. The difficulties and 
weaknesses of theoretical-empirical connections, 
process analysis, and methodological strategies 
are evident, especially in tracing the dynamic 
interaction between agency and structure. There 
is also a need for the incorporation of more critical 
debates regarding classic models and authors in the 
field.

Keywords: Institutional Change. Institutions. New 
Institutionalism. Historical Institutionalism. Public 
Policy. 
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